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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus, mantendo negativa ao art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a apreensão de drogas e petrechos 
permite a conclusão pela inaplicabilidade do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a negativa do redutor, 
destacando a quantidade e diversidade de drogas apreendidas, além de elementos que 
indicam a dedicação da recorrente à atividade criminosa.
4. A decisão monocrática está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, que exige a não dedicação a atividades criminosas para a aplicação do 
redutor de pena.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação do redutor de pena do tráfico privilegiado exige a 
comprovação de que o condenado não se dedica a atividades criminosas. 2. A 
quantidade e diversidade de drogas apreendidas, aliadas a outros elementos, podem 
indicar a dedicação à atividade criminosa, afastando o redutor de pena".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código de Processo 
Penal, art. 621. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.424.997/SC, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg no HC 490.533/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/4/2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus, mantendo negativa ao art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a apreensão de drogas e petrechos 
permite a conclusão pela inaplicabilidade do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

3. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a negativa do redutor, 
destacando a quantidade e diversidade de drogas apreendidas, além de elementos que 
indicam a dedicação da recorrente à atividade criminosa.

4. A decisão monocrática está em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, que exige a não dedicação a atividades criminosas para a aplicação do 
redutor de pena.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A aplicação do redutor de pena do tráfico privilegiado exige a 
comprovação de que o condenado não se dedica a atividades criminosas. 2. A 
quantidade e diversidade de drogas apreendidas, aliadas a outros elementos, podem 
indicar a dedicação à atividade criminosa, afastando o redutor de pena".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código de Processo 
Penal, art. 621. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.424.997/SC, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024; STJ, AgRg no HC 490.533/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/4/2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, contra decisão monocrática, concedida 

liminarmente, indeferindo de plano o habeas corpus.

Busca o recorrente o reconhecimento da incidência da causa de diminuição de 

pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ao argumento de que preenche os 

requisitos que são exigidos legalmente.

Assim, busca a reconsideração da decisão monocrática, por mim proferida, ou 

remessa do feito ao Colegiado.

Colhido parecer do Ministério Público (fls. 105/109), manifestou pelo não 

provimento do recurso, mantendo-se incólume a decisão monocrática.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão proferida. 

O Tribunal paulista negou a diminuição de pena do tráfico privilegiado nos 

seguintes termos da revisional (grifos nossos):
 

"Como já consignado na decisão que indeferiu 
liminarmente o pedido revisional ajuizado:

A reprimenda imposta à peticionária deu-se nos seguintes 
termos: A basilar foi fixada no mínimo legal, sem redução pela 
confissão espontânea, em atenção à Súmula 231, do STJ. O 
redutor de pena foi afastado dada a existência de circunstâncias 
indicativas do estreito envolvimento da Peticionária com o tráfico 
ilícito já que não é crível que a neófita traficante fosse 
franqueada a quantidade de drogas apreendidas de 
diversas naturezas, (478 pedras de “crack”, com peso de 
197,4 gramas e 54 invólucros de cocaína, com peso de 28,6 
gramas), dado seu elevado valor no mercado espúrio. 
Foram, também, apreendidos objetos comumente utilizados 
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na traficância, tais como caderno de anotações do 
comércio ilícito, 04 aparelhos de celular, além da quantia de 
R$631,00, em espécie.
 

Com efeito, já foram avaliadas, em duas instâncias, 
as questões ligadas à dosimetria e à fixação do regime 
inicial fechado para o tráfico, afastadas as pretensões 
defensivas relativas a esses pontos com fundamentação 
ampla e suficiente, à luz das circunstâncias do delito, com 
destaque de que a quantidade e a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos revelam acentuado 
envolvimento da condenada com o tráfico de drogas, 
porquanto não é crível que pessoa iniciante nesta atividade 
tenha em seu poder tamanha quantidade de drogas. 
Ademais, não houve comprovação de exercício de 
atividade lícita e, além disso, foram apreendidos 
apetrechos utilizados no comércio ilícito, tais como caderno 
de anotações do movimento do tráfico, aparelhos de 
telefonia celular, além da quantia em espécie de R$631,00.

Não é preciso lembrar que, por violar a 
intangibilidade e a autoridade da coisa julgada, a revisão 
criminal só pode ser admitida quando compreendida, 
rigorosamente, nos casos alistados no artigo 621, 
cumulado com o artigo 626, caput, do Código de Processo 
Penal, dando lugar apropriado para atenuação da coisa 
julgada, permitida excepcionalmente para sanar eventuais 
desacertos judiciários." (fls. 48/49)

 
Diante de tais premissas fáticas, renovo o teor da decisão monocrática, porque 

em perfeita harmonia com o entendimento entabulado por este Superior Tribunal de 

Justiça, consoante se vê da vasta jurisprudência tomada de aporte neste julgamento.

Para corroborar, precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ANÁLISE 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NULIDADES. CERCEAMENTO DE DEFESA. QUEBRA DA 
CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO DEMONSTRADAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA. MINORANTE. 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO. SÚMULA 7 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não é competente 
para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo 
constitucional, sequer para o fim de prequestionamento. 
Precedentes.

2. Inviável o reconhecimento da nulidade pelo 
cerceamento de defesa, ao argumento de não ter sido 
oportunizado o acesso ao caderno de anotações 
relacionado ao tráfico de drogas, pois este documento 
estava acostado ao processo físico e cabia à Defesa 
comparecer ao cartório judicial a fim de analisá-lo para que 
pudesse, eventualmente, alegar a existência de possível 
adulteração.

3. O instituto da cadeia de custódia diz respeito à 
idoneidade do caminho que deve ser percorrido pela prova 
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até sua análise pelo magistrado, sendo certo que qualquer 
interferência durante o trâmite processual pode resultar na 
sua imprestabilidade. No caso, não consta dos autos 
nenhum indício para se duvidar da preservação da prova 
colhida. Ademais, a Defesa não foi capaz de apontar a 
ocorr ência de adulterações, supressões ou inserções de 
dados no documento em comento.

4. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

5. O Tribunal de origem manteve afastado o redutor 
por entender que as circunstâncias do delito, aliadas às 
provas colhidas em juízo, denotam a habitualidade delitiva 
do recorrente no tráfico de drogas, pois, além da elevada 
quantidade de entorpecentes (1.136 comprimidos de 
ecstasy e 467,06 g de maconha), foram encontrados com o 
agravante balança de precisão, celulares, dinheiro e 
materiais para embalar drogas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.424.997/SC, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe 
de 1/3/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA ESPECIAL 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. PRECEDENTES. ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. VULTOSA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS E PETRECHOS PARA A MERCANCIA - 
BALANÇA DE PRECISÃO, APARELHOS CELULARES E 
CADERNO DE ANOTAÇÕES QUE DOCUMENTAVA A 
CONTABILIDADE DO TRÁFICO. PACIENTE QUE SE 
DEDICAVA À ATIVIDADE CRIMINOSA. NÃO 
ATENDIMENTO DAS DIRETRIZES EXIGIDAS PARA O 
RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO NÃO CONDIZENTE 
COM A VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. 
INVIABILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
ENTORPECENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 
QUATRO ANOS. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a 
pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa. - Não foram 
atendidas as diretrizes previstas para o reconhecimento do 
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privilégio, uma vez que as instâncias de origem destacaram 
expressamente que a prisão em flagrante do paciente 
ocorreu em virtude de denúncia anônima que culminou não 
apenas na apreensão das drogas, mas também de uma 
balança de precisão, 5 aparelhos celulares e de um 
caderno de anotações que documentava a contabilidade 
do tráfico de drogas - elementos indicativos de que o 
paciente não era mero traficante ocasional, mas que fazia 
da narcotraficância seu meio de vida.

- O regime mais gravoso foi justificado na gravidade 
concreta do delito, consubstanciada na elevada 
quantidade, variedade e reconhecida letalidade dos 
entorpecentes apreendidos - 100 porções de cocaína, 
pesando 20,3 gramas, e 10 porções de crack, pesando 
89,6 gramas -, o que está em harmonia com a 
jurisprudência pacificada desta Corte Superior.

- Inalterado o quantum da pena, impossível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, por expressa vedação legal, nos termos do art. 
44, I, do Código Penal.

- As pretensões formuladas pela impetrante 
encontram óbice na jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, e na legislação penal, sendo 
manifestamente improcedentes.

- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 490.533/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/4/2019, DJe de 10/5/2019.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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